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ilhões de dados de chuva,
reunidos em mais de 2.300
estações pluviométricas e

mensurados desde o início do sécu-
lo 20, estão armazenados em um ban-
co de dados que permite ao produtor
rural analisar o período adequado
para o plantio da safra agrícola. Tra-
ta-se do módulo do sistema Agri-
tempo, desenvolvido pela equipe da
Embrapa Informática Agropecuária
em parceria com o Centro de Pesqui-
sas Meteorológicas e Climáticas Apli-

cadas à Agricultu-
ra (Cepagri), com a
colaboração do
Instituto de Com-
putação da Uni-
camp. O sistema
gera mapas de pre-

visão e monitoramento, em tempo
real, possibilita a redução de perdas
na safra e está disponível na internet
(www.agritempo.gov.br/). Também
consiste em um importante instru-
mento para otimizar a liberação de
crédito e de seguro rural ao agricul-
tor.

O Agritempo começou a ser idea-
lizado em janeiro de 2002. Até então,
conta o coordenador do projeto na
Embrapa, Eduardo Delgado Assad,
existia um grande volume de infor-
mações completamente desorganiza-
das. “Buscamos parceria com a Uni-
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assadas três semanas da der-
rubada do governo Lozada
pela poderosa pressão do mo-

vimento popular, o novo governo
boliviano atravessa sérias dificulda-
des devido às múltiplas pressões
internas e externas. Entre as pressões
internas, estão as reivindicações so-
cioeconômicas e políticas dos seto-
res populares (distribuição de terras,
consulta nacional para definir a ex-
portação do gás, anulação da lei do
gás, instauração de uma Assembléia
Constituinte, entre outras). Já as rei-
vindicações dos setores conservado-
res – grupos empresariais e os movi-
mentos cívicos regionais – se contra-
põem frontalmente às das grandes
massas populares (defesa do “Esta-
do de direito”, bloqueio da consulta
nacional sobre a exportação do gás e
da Assembléia Constituinte, defesa
da autonomia das regiões etc.).

Entre as pressões externas mais
determinantes estão: a exigência de
manutenção dos contratos com as
multinacionais petrolíferas que ope-
ram no país (o que implica na não-
mudança da lei de hidrocarbonetos,
que visa a entrega dos recursos ao
capital estrangeiro), a manutenção
do combate ao narcotráfico (repres-
são militarizada contra o movimento
camponês e cocalero), exigida pelo
governo norte-americano e pelo FMI
como requisito para adquirir novos
empréstimos e ajuda econômica.

Diante dessa situação de incerte-
za reinante, cabe refletir brevemente
sobre a conjuntura política do mo-
mento e sobre o desenlace futuro do
atual processo político boliviano. É
inegável que o conjunto do movi-
mento popular saiu fortalecido po-
liticamente nas jornadas do chama-
do “outubro negro”. Os diversos se-
tores populares organizados conse-
guiram unificar-se em torno do lema
de “fora Goni assassino”, cujo obje-
tivo foi amplamente cumprido. Já o
consenso sobre as quatro reivindica-
ções fundamentais que desencade-
aram a chamada “guerra do gás” pa-
rece estar longe de se concretizar.

São elas: anulação das leis do gás
e de segurança cidadã (que crimi-
naliza o cidadão por participar de
manifestações de rua contra o gover-
no); consulta nacional-popular para
definir a exportação do gás aos Es-
tados Unidos; e a instauração de u-
ma Assembléia Constituinte para
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de mestrado “Gerenciamento de da-
dos climatológicos heterogêneos para
aplicações em Agricultura”, apresen-
tada no Instituto de Computação. O-
rientado pela professora Cláudia Ma-
ria Bauzer Medeiros, Lima explica que
recorreu a inúmeros trabalhos da lite-
ratura, mas não encontrou nenhum
tipo de solução específica para o pro-
blema voltado para a agricultura. Por
isso, teve que adaptar alguns mode-
los e experimentar outros até chegar
a uma solução viável.

Segundo Cláudia, o progra-
ma também possibilita a avaliação
da qualidade dos dados. As institui-
ções enviam os dados diariamente
e de equipamentos diferentes, su-
blinha a orientadora. Isto muitas ve-
zes dificultava a interpretação, pois
não estavam padronizados. Através
do sistema desenvolvido no Insti-
tuto de Computação, os dados
pluviométricos foram padroniza-
dos e ainda pode-se fazer uma es-
timativa das informações faltantes.
“Em algumas estações os dados são
coletados manualmente. O coletor
recebe os dados e os passa por tele-
fone, depois são digitados e só en-
tão são repassados pela estação”.
Cláudia esclarece que neste circuito
é bem possível que haja erros de
transcrição e isto no sistema é detec-
tado. No caso da falta de dados, o
sistema estima medidas através das
informações da região e baseado no
histórico do local.

Facilidades para o agricultor –
Antes do Agritempo estar disponí-
vel ao produtor rural, para saber, por
exemplo, a melhor época de plantio
de milho, era necessário ter um es-
pecialista em informática para orien-
tações dos dados informatizados.
Também seria imprescindível a pre-
sença de um agricomatologista que
iria interpretar os dados e ainda,
precisaria do sistema operacional.
“Uma previsão especializada, mui-
tas vezes, era inviável para o peque-
no agricultor”, lamenta Assad. Com
o Agritempo, os benefícios são gran-
des, pode-se saber o que plantar,
onde e como.

O coordenador do projeto estima
que entre 85 a 90% dos problemas
enfrentados na safra agrícola estão
relacionados à chuva ou deficiência
hídrica, daí a grande importância do
trabalho do Instituto de Computa-
ção. “Se o agricultor quiser saber
quanto chove em média em sua re-
gião nos primeiros dez dias ou du-
rante o mês todo para programar
melhor a sua safra, isto é perfeita-
mente possível. São 90 funcionalida-
des que podem ser praticadas”.

O Agritempo também estima a
melhor temperatura. O banco de da-
dos, neste caso, armazena 850 esta-
ções meteorológicas que contém
informações de chuva e temperatu-
ra. Os boletins indicam previsão de
temperatura de 120 horas e de chu-
va com 72 horas de antecedência.

versidade e num curto espaço de tem-
po o programa se consolidou”. De
acordo com Assad, a experiência
mostra que é possível fazer inovação
com competência e a baixo custo,
quando se tem parceria estratégica.

Sistema computacional – Para
reunir todas as informações de forma

ordenada, a equipe Embrapa Infor-
mática contou com a colaboração de
João Guilherme de Souza Lima, alu-
no de pós-graduação da Unicamp.
Seu trabalho de criar a arquitetura de
um sistema computacional que per-
mitisse criticar, analisar e organizar os
dados históricos de precipitação
pluviométrica, resultou na dissertação
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refundar o país. O essencial da luta
reivindicatória se sintetiza na der-
rogação da lei do gás e na instaura-
ção da Assembléia Constituinte. A
primeira dificuldade séria que se
percebe no interior do movimento
popular é que nenhum setor tem cla-
reza sobre como concretizar esses
dois pontos essenciais – isto é, os se-
tores populares não têm um proje-
to definido para reformar a carta
constitucional: o que existe seriam
intermináveis pliegos (propostas)
petitórios de cunho reformistas.

Entretanto, os setores representa-
dos pela central operária (COB), pela
Coordenadora do Gás, pelas federa-
ções de moradores de El Alto (La
Paz), bem como pelo movimento
sem terra (MST), parecem defender
a postura mais radical: a não-expor-
tação do gás (o que implicaria a re-
cuperação dos recursos energéticos
do país e a nacionalização das em-
presas petrolíferas detentoras dos
contratos leoninos outorgados pelos
anteriores governos bolivianos e a
defesa da industrialização desse pro-
duto) e a instauração imediata da
Constituinte.

Já os setores camponeses liderados
tanto pelo partido Movimento ao So-
cialismo (MAS, sob o comando de
Morales) como pela confederação de
trabalhadores camponeses (CSUT-
CB, sob o comando de Felipe Quispe,
do Movimento Indígena Pachacuti
- MIP), têm posturas divergentes. O
último não defende a constituinte, e

sim a refundação do país com base
na nação indígena (aymara e qué-
chua). Já o cocalero Morales defende
a imediata consulta popular sobre a
exportação do gás e a instauração da
Constituinte, porém este último ob-
jetivo tende a ser reivindicado a lon-
go prazo, pois o interesse imediato
do MAS seria tirar proveito da sua
condição de partido de oposição
com o fim de obter resultados elei-
torais significativos no pleito muni-
cipal do próximo ano. Em suma, os
interesses políticos deste partido ten-
dem a ser eleitoreiros: querem con-
quistar o governo nas próximas elei-
ções nacionais. O que significa a de-
fesa da estratégia da continuidade de-
mocrática (alternância do poder).

Embora os setores populares men-
cionados (COB, CSUTCB, MAS,
MIP, MST) tenham dado prazo de 90
e 180 dias ao governo para que este
atenda as reivindicações das massas
exploradas e empobrecidas (caso
contrário, ameaçam derrubar o novo
governo), a concretização dos dois
pontos fundamentais é incerto. Os
partidos políticos tradicionais, que
dominam o parlamento, não estão
interessados no referendo popular
sobre o gás nem na instauração de
uma Constituinte. Inclusive, tentam
bloquear o pedido de instauração de
um inquérito parlamentar – feito so-
bretudo pelo MAS - contra Sanchez
de Lozada pela morte de cidadãos
inocentes durante seu governo.

Os setores conservadores e recal-

citrantes (frações das classes domi-
nantes), representados pelos empre-
sários e latifundiários de Santa Cruz,
estão empenhados em bloquear o
referendo sobre o gás e a instauração
da Constituinte, pois temem o avan-
ço e a nova radicalização do movi-
mento operário e popular apoiado
numa nova carta constitucional, co-
mo se dera no governo Chavez, na
Venezuela. Com o objetivo de in-
crementar sua influência política, o
governo norte-americano e o FMI
estão se apressando para fornecer
apoio político e ajuda econômica ao
governo boliviano, o que já se evi-
dencia pelo discurso e intenções do
próprio Mesa (e de seus ministros),
de cumprir o mandato constitucio-
nal até agosto de 2007. E o argumen-
to central é o de que o governo se
apóia no Estado de direito, no cum-
primento das leis constitucionais.

Isso implica que o governo não se
distanciará do autoritarismo que
vigorou nos anteriores governos,
principalmente no governo Lozada:
manutenção dos contratos de explo-
ração e comercialização do gás de-
tidos pelas firmas multinacionais pe-
trolíferas que operam na Bolívia; luta
contra o narcotráfico (ressurreição
do plano “Dignidade” do governo
Banzer, que visa a erradicação forço-
sa dos plantios de coca e a repressão
militarizada contra camponeses e
cocaleros) como condição sine qua
non da ajuda econômica norte-ame-
ricana para Bolívia.

Neste contexto, o governo Mesa
está empenhado em buscar apoio
político para culminar seu período
constitucional. Os empresários, la-
tifundiários e o comitê cívico de San-
ta Cruz já ofereceram apoio ao go-
verno. Este deveria se pautar pela
constituição vigente, ao mesmo tem-
po em que deveria punir com o rigor
da lei toda oposição (o movimento
popular). Quanto à consulta popu-
lar sobre a exportação do gás, é pos-
sível que esta se concretize no pró-
ximo ano, porém se prevê uma am-
pla manipulação governamental. O
governo tenta ganhar tempo sufici-
ente para elaborar uma proposta
alternativa ao referendo defendido
pelas classes populares, em direto
alinhamento com os interesses das
multinacionais petrolíferas e dos de-
partamentos (estados) bolivianos
produtores de gás (Santa Cruz e Ta-
rija estão contra o referendo).

Podemos assim apontar três hipó-
teses sobre a tendência do processo
político boliviano pós-jornadas de
outubro. A primeira: permanência
do governo Mesa até o fim do perí-
odo (2007). O que implicaria a outor-
ga de concessões socioeconômicas e
políticas limitadas às massas popu-
lares, bem como um certo controle
do avanço destas pelo governo e pe-
las frações da classe dominante, com
ajuda político-militar do governo
norte-americano. O país atravessa-
ria momentos de relativa convulsão
social provocados pelas manifesta-
ções populares permanentes e inter-
mitentes. A segunda: pressão agu-
çada do movimento popular que
obrigaria o governo e o parlamento
a convocar a Assembléia Constitu-
inte, ao mesmo tempo em que mar-
ca eleições nacionais para definir o
novo governo, o que implicaria a
permanência da convulsão social e
instabilidade política. Finalmente,
queda do governo Mesa causada
pela permanente pressão das mas-
sas trabalhadoras e a imediata ins-
tauração de um governo popular co-
mandado pelos setores mais organi-
zados e combativos do movimento
popular. O que implicaria novo acir-
ramento das lutas de classes, convul-
são social e nova fase de instabilida-
de política, provocada pelas classes
dominantes.

Tendências e perspectivas do processo político boliviano
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